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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Altera o Anexo II da Resolução PGJ nº 08/2020, a qual dispõe sobre a
concessão e o pagamento de diárias aos membros do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 9º da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, e demais dispositivos
aplicáveis:

CONSIDERANDO que os valores das diárias para deslocamento de
membros para o Arquipélago de Fernando de Noronha são insuficientes
paras as despesas com hospedagem e alimentação, a teor da cotação
apresentada pela Coordenadoria Ministerial de Administração;

CONSIDERANDO que o parecer do Departamento Ministerial de
Tomada de Contas no sentido de que a alteração promovida não gera
impacto financeiro significante;

CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária atestada pela
Assessoria Ministerial de Planejamento e Estratégia Organizacional;

CONSIDERANDO a aprovação da proposta nos autos do processo SEI
19.20.1253.0009019/2024-04;

RESOLVE:

Art. 1º. O Anexo II da Resolução PGJ n.º 08/2020, com a alteração
promovida pela Resolução PGJ nº 05/2023, passa a vigorar conforme
Anexo desta Resolução.

Art. 2º. A presente Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

RESOLUÇÃO PGJ Nº 16/2024
Recife, 21 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o envio da escala de plantão da infância e Juventude,
nos termos da alínea b, Art. 11 da resolução CPJ n° 006/2017;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Publicar a escala de plantão do Ministério Público na Justiça da
Infância e Juventude, para o mês de JUNHO de 2024, a ser

PORTARIA PGJ Nº 1.659/2024
Recife, 27 de maio de 2024

cumprida pelos Promotores abaixo, conforme anexo desta Portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos Requerimentos Eletrônicos n.ºs
477847/2024 e 4779712024

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça de
Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, no período de 15/07/2024 a
30/07/2024, em razão das férias da Dra. Liliane Asfora Cunha
Cavalcanti da Fonte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.959/2024
Recife, 17 de junho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias n.º 478443/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 1.962/2024
Recife, 17 de junho de 2024
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ANEXO II – RES. PGJ Nº 08/2020 

(alterado pela Resolução PGJ n.° 16/2024) 
 

Valor da diária dos membros do MPPE (percentual do subsídio do Promotor de Justiça de 1ª entrância) 

CARGO 

Deslocamento 
interestadual 
(Sul, Sudeste, 
Centro Oeste) 

Deslocamento 
interestadual 

(Norte, 
Nordeste) 

Deslocamento 
intermunicipal 

Deslocamento 
para Fernando 

de Noronha 

 
Deslocamento 
para o exterior 

Procurador-Geral 
de Justiça; 

 

 
3,64% 

 

 
2,90% 

 

 
1,64% 

 

 
2,90% 

 

 
6,00 % 

Subprocurador-
Geral de Justiça; 

Corregedor-Geral 

Procurador de 
Justiça e 

Promotor de 
Justiça 

3,50% 2,75% 1,49% 2,75%  
5,00% 
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